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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 022/2026

REQUISITANTE: Departamento de Infraestrutura - Setor de Infraestrutura de Serviços

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: 
Nome: Claudinei Novelli             		
Cargo: Diretor de Infraestrutura

DATA: 15/07/2026
[bookmark: _Hlk188005608]
INTRODUÇÃO:

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em cumprimento ao Art. 18, I e §1º da Lei Federal nº 14.133/21.

[bookmark: _Hlk188015065]1. DESCRIÇÃO/ JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE

[bookmark: _Hlk235794025][bookmark: _Hlk235793980]Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de portaria e vigia, em regime continuado, com dedicação exclusiva de mão de obra, incluindo fornecimento de uniformes, equipamentos, materiais de apoio operacional, supervisão técnica e gestão dos empregados, destinado à sede da Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura, pelo período de doze meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a prestação contínua dos serviços de portaria e vigia da sede da Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura, assegurando controle de acesso, monitoramento e o adequado funcionamento das atividades institucionais. Os estudos realizados demonstraram a viabilidade técnica, operacional e econômica da contratação de empresa especializada, em razão da inexistência de quadro próprio para atendimento da demanda. Ressalta-se ainda a existência de ampla disponibilidade de empresas aptas à execução do objeto.

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) de 2026.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

· Ter experiência comprovada na prestação de serviço compatível com o objeto;
· Prestar serviço contínuo, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;
· Dispor de pessoal obrigatoriamente contratado de acordo com a legislação trabalhista (Consolidação das Leis do Trabalho - CLT), obedecidas também outras disposições constantes de Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho;
· Disponibilizar, durante toda a execução contratual, profissionais devidamente capacitados e qualificados para o desempenho das atividades de portaria, em conformidade com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO 5174);
· Disponibilizar aos seus funcionários, uniforme social, rádios comunicadores, lanternas recarregáveis, livros de registro e demais equipamentos necessários à perfeita execução das atividades;
· Se responsabilizar pelo pagamento de salários dos seus funcionários e todas as demais vantagens e/ou direitos (alimentação, transporte, assistência médica e hospitalar), recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço.




3.1. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Os serviços deverão ser prestados na sede da Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura, Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé, 3405 - Jardim Regina - Indaiatuba – SP durante 24 horas diárias, nos 7 dias da semana, de forma ininterrupta, em dias úteis, recessos e feriados.

3.2. PRAZO CONTRATUAL

[bookmark: _Hlk219969511]O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses contados da data estabelecida na Ordem de Serviços. 

3.3.  FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

[bookmark: _Hlk235085759]a) O pagamento será efetuado no banco, da agência bancária, conta corrente, sem erro ou rasura, que deverá obrigatoriamente ser indicado a cada Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA em até 10 (dez) dias da Atestação da Nota Fiscal/Fatura pelo gestor e fiscal do contrato.

b) O pagamento mensal estará condicionado à apresentação, pela CONTRATADA, dos seguintes documentos:
· Folha de pagamento dos empregados alocados na FIEC, acompanhada das respectivas guias de recolhimento do FGTS (GRF) e da Previdência Social (GPS), individualizadas por trabalhador, referentes ao mês de execução dos serviços, em conformidade com as exigências de fiscalização de contratos com dedicação exclusiva de mão de obra (Art. 121 da Lei nº 14.133/2021).
· Regularidade Fiscal Federal: Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa – CPEND), emitida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN.
· Regularidade perante o FGTS: Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.
· Regularidade Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
· Regularidade Fiscal Estadual: Certidão Negativa de Débitos Tributários Estaduais ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo.
· Regularidade Fiscal Municipal: Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipais ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, emitida pelo Município onde estiver sediada a contratada.

c) O pagamento deverá ser realizado por medição mensal, correspondente a no máximo 1/12 avos do valor contratual.

3.4. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (ART. 41, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021):

Não se aplica ao objeto.

3.5. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS/PROVA DE CONCEITO:  ART. 41, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

Não se aplica ao objeto.

3.6. SUBCONTRATAÇÃO:

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.


3.7. GARANTIA CONTRATUAL:

A vencedora deverá apresentar garantia contratual correspondente à 5% do valor da contratação na assinatura do contrato em uma das modalidades previstas na Lei Federal n 14.133/21 Art. 96, §1º, 2º e 3º da Lei 14.133/21.

3.8. VISTORIA:

Fica facultado à empresa realizar uma vistoria na sede da CONTRATANTE, mediante prévio agendamento, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, para avaliar as condições e o local de execução dos serviços contratados. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar, junto com sua proposta, Declaração de Pleno Conhecimento das Condições Locais de Execução, assumindo todo o risco por eventuais dificuldades operacionais não previstas em sua proposta, nos termos do Art. 63, II, da Lei Federal nº 14.133/21

3.9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

A contratação não será parcelada, sendo adotado o critério de adjudicação pelo menor preço global.
O parcelamento do objeto poderia comprometer a eficiência da execução contratual, ocasionando dificuldades de coordenação entre diferentes empresas, aumento dos custos de fiscalização e gestão do contrato, além de potenciais conflitos de responsabilidade quanto à prestação dos serviços.

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

A gestão do estacionamento e o monitoramento predial exigem quatro postos de doze horas, nos sete dias da semana, divididos em funções de portaria e vigia, em períodos diurnos e noturnos.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram avaliadas as alternativas disponíveis para atendimento da necessidade da Administração, sendo identificadas as seguintes soluções:
a) Execução direta pela Administração: Em razão da inexistência de quadro próprio de servidores para o atendimento ininterrupto dos postos durante 24 horas, bem como das limitações legais para o provimento de pessoal destinado exclusivamente às atividades de apoio, esta alternativa mostra-se inviável para atender à demanda.
b) Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de portaria e vigia: Esta alternativa possibilita a disponibilização de profissionais qualificados, a cobertura contínua dos postos de trabalho, a substituição imediata em casos de faltas ou afastamentos e a gestão integral da mão de obra pela contratada. Além disso, mostra-se mais vantajosa sob o aspecto econômico, considerando que a execução direta exigiria a manutenção de quadro próprio de profissionais em quantidade suficiente para garantir a cobertura ininterrupta dos postos, com todos os custos decorrentes da relação funcional e dos encargos aplicáveis.
Verificou-se, ainda, que o mercado dispõe de número suficiente de empresas especializadas e capacitadas para a execução dos serviços pretendidos, inexistindo restrições relevantes à competitividade.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Foi efetuado levantamento de custos junto à Promáxima Gestão Empresarial Ltda (Fonte de Preços), constando pelo menos 03 (três) contratações similares para o objeto requisitado. 
Também foi solicitado orçamento via e-mail para 31 (trinta e uma) empresas que são reconhecidas no ramo em questão, sendo que 03 (três) empresas declinaram e 03 (três) empresas encaminharam proposta de preços.
Dos valores recebidos, apuramos que o valor total médio estimado para a contratação R$735.630,16 (Setecentos e trinta e cinco mil, seiscentos e trinta reais e dezesseis centavos).

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada em serviços de portaria e vigia, com dedicação exclusiva de mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, visando atender às necessidades da Fundação Indaiatubana de Educação e Cultura.
A execução dos serviços compreenderá a disponibilização de profissionais devidamente qualificados para atuação em 02 (dois) postos de portaria e 02 (dois) postos de vigia, ininterruptamente (24 horas por dia, 7 dias por semana), conforme quantitativos e especificações constantes do TR.
Caberá à contratada fornecer toda a mão de obra necessária à execução dos serviços, realizando a gestão administrativa de seus empregados, inclusive substituições em casos de férias, afastamentos e faltas, de forma a garantir a continuidade da prestação dos serviços durante toda a vigência contratual.
A solução proposta visa assegurar o controle de acesso de pessoas e veículos, o monitoramento das dependências da Fundação, a proteção do patrimônio público e o adequado funcionamento das atividades institucionais, proporcionando atendimento contínuo, eficiente e compatível com as necessidades.

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS

Com a contratação de empresa especializada, pretende-se garantir a continuidade dos serviços de acesso e vigia da Fundação durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, assegurando o adequado funcionamento da Instituição.
Tal medida possibilita que os servidores da Fundação permaneçam dedicados às suas atividades finalísticas e estratégicas, enquanto as atividades de apoio operacional são executadas por empresa especializada, contribuindo para maior eficiência administrativa.
A solução deverá reduzir os custos decorrentes da gestão de pessoal, encargos administrativos e substituições por férias, licenças e afastamentos, dado ao extenso quadro de pessoal necessário para a cobertura dos postos de 24 horas. 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Não há providência prévias a serem adotadas.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há contratações em planejamento ou em curso que sejam correlatas ou interdependentes ao objeto deste ETP.

11. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

A prestação dos serviços de portaria e segurança patrimonial possuem baixo potencial de impacto ambiental, uma vez que consiste predominantemente na disponibilização de mão de obra para controle de acesso e monitoramento das dependências da Fundação.

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. 

Diante do exposto, conclui-se que a contratação de empresa para prestação continuada de serviços de portaria e segurança patrimonial, mostra-se viável e adequada às necessidades da Fundação.
A solução atende aos princípios de eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, proporcionando cobertura ininterrupta dos postos de trabalho, monitoramento predial, controle de acesso às dependências da Fundação e melhor aproveitamento de seus recursos humanos.
A existência de mercado apto a atender à demanda respalda favoravelmente o processo e a legislação aplicável.

Indaiatuba, 15 de julho de 2026


________________________
Claudinei Novelli
Diretor de Infraestrutura
        Av. Eng° Fábio Roberto Barnabé, 3405 – Jd. Regina – Indaiatuba – SP – CEP 13.349-003
Fone: (19) 3801 8688 – www.fiec.com.br – E-mail: dp@fiec.com.br
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